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RESUMO 


Ancorada numa pesquisa bibliográfica e com auxílio da pesquisa descritiva, enquanto 
técnica de pesquisa documental e com uma abordagem qualitativa, propomo-nos com esse 
exercício fazer um “pequeno” estudo referente aos acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, iniciando por estabelecer um panorama dos acidentes de trabalho e doenças 
profissionais em angola, identificando as responsabilidades do empregador e os direitos do 
trabalhador no tocante à estas matérias tendo como ponto de partida o regime jurídico destas 
figuras. Prosseguiremos com a dissecação da disciplina jurídica da responsabilidade por 
acidentes de trabalho e doenças profissionais, de modos a apreendermos os pressupostos para 
a responsabilização do empregador e protecção do trabalhador, culminando com a 
identificação da conexão entre estas e as figuras da segurança, higiene e saúde no trabalho. 


Palavras-Chave: Acidente, Doença, Trabalho, Responsabilidade. 


ABSTRACT 

Anchored in a bibliographic research and with the help of descriptive research, as a 
documentary research technique and with a qualitative approach, we propose with this 
exercise to make a "small" study related to accidents at work and occupational diseases, 
starting by establishing an overview of work accidents and occupational diseases in Angola, 
identifying the responsibilities of the employer and the rights of the worker in relation to 
these matters having as a starting point the legal regime of these figures. We will continue 
with the dissection of the legal discipline of responsibility for accidents at work and 
occupational diseases, in order to apprehend the assumptions for the responsibility of the 
employer and protection of the worker, culminating in the identification of the connection 
between them and the figures of safety, hygiene and health at work. 
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INTRODUÇÃO 


os dias de hoje é comummente aceite que o sucesso das organizações está 

intimamente relacionado com a qualidade das condições de trabalho que as 

entidades empregadoras providenciam aos seus colaboradores. Pois da 

implementação destas condições de trabalho resulta num potencial aumento da 

competitividade, num aumento da produtividade, e na redução do absentismo com a 

diminuição de ocorrência de acidentes e doenças profissionais. Para garantir a criação de boas 

condições laborais e a consequente redução dos infortúnios laborais é fulcral a adopção de 

medidas de segurança, higiene e saúde no trabalho, importantes também para o aumento da 
motivação dos colaboradores. 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), anualmente, ocorrem 

por todo o mundo cerca de 270 milhões de acidentes de trabalho e são declaradas 160 

milhões de doenças profissionais, de que resulta a morte de dois milhões de pessoas.” Angola 





2 IGAS (Inspeção-Geral das atividades em saúde) Manual de Segurança e Saúde no Trabalho, Pag.3, MN/008/ED.01. 


contribui bastante nesses dados estatísticos fruto dos incumprimentos das diversas regras que 
visam disciplinar as relações laborais e a fraca actuação da Inspecção Geral do Trabalho. 
Com este trabalho propomo-nos a constatar o panorama dos acidentes de trabalho e doenças 
profissionais em Angola, e de modo específico estudar a disciplina legal desta área que 
consubstancia um incidente no desenvolvimento das relações laborais. 


1. Situação dos acidentes de trabalho e as doenças profissionais em Angola 


À data da independência de Angola, a matéria dos acidentes de trabalho e das doenças 
profissionais achava-se regulada no Título II, do Estatuto do Trabalho de Angola (aprovado 
pelo Diploma Legislativo nº 2827, de 05-05-1957), e, quanto aos trabalhadores rurais, no 
Capítulo V, do Título VII, do Código do Trabalho Rural (aprovado pelo Decreto nº 44.309, 
de 27-04-1962). 

Estes diplomas mantiveram-se em vigor após a independência, por força do estatuído na 
Resolução nº 12/81, de 07-11, vigorando até à entrada em vigor do Decreto n.º 53/05, de 15- 
08. Por seu turno a Constituição da República de Angola consagra, como direitos 
fundamentais de natureza económica e social os direitos dos trabalhadores à segurança no 
trabalho (art. 76º, nº 1), e o direito à “assistência (...) em qualquer situação de incapacidade 
para o trabalho” (art. 77.º, n.º 1). 


1.1, Dados ilustrativos da situação dos acidentes de trabalho em Angola 


Para se perceber a emergência de se abordar este tema, temos abaixo dois quadros com 
dados estatísticos referentes ao ano de 2020. 


Quadro referente aos Acidentes de Trabalho Ocorridos por Ramos de Actividades 
GÊNERO IDADE 

































































































































































































































































k INV Tod» ACID (FAIXA 
à DAD D ETÁRIA) 
XADA 0 M Ú F | 
1 Construção | 153 [o 149 0 | 4 | 17-60 
2 | Indústria | 336 301 35 | 17-58 
3 “Transportes 68. 58 MD | 16-59: 
4 | | Comércio | 103 so [43 | 17-49 
5 A id 458 350 108 18-55 
Serviços | 
6 Energ. E Água 26 26 20-32 
7 Pesca 1 1 35 
8 Agricultura 6 6 21-49 
TOTAL |. 1151 951| 200 |. 1151 
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PARCIAL PARCIAL 
TEMPORAL | PERMANENTE 


1138 8 


Dados estatísticos fornecidos pela Inspecção Geral do Trabalho aos 22/06/2021. 











































36.345. 

















Do primeiro quadro nota-se há maior incidência de acidentes de trabalho em pessoas 
do sexo masculino, isso deve-se ao facto de os homens constituírem a maior parte da classe 
trabalhadora e exercerem mais actividades laborais de carácter perigoso. No geral a faixa 
etária com maior índice de acidentes de trabalho vai dos 17 aos 60 anos. A área com maior 
ocorrência de acidentes é a da prestação de serviços, compreende-se que assim seja pois esta 
é a mais vasta de todas as constantes do referido quadro, uma vez que a prestação de serviço 
abrange os diversos ramos da actividade laboral. Por sua vez temos o ramo das pescas como a 
que menos registou a ocorrência de acidentes de trabalho, é pouco compreensível que este 
ramo registe menos acidentes que o ramo da agricultura, pois é consensual que actividade de 
pesca pelo local e as condições em que se desenvolve acarreta maior risco que a da 
agricultura. 


Em boa verdade o nível de acidente de trabalho por ano em angola, pode atingir 
números bem maiores do que os apresentados nestes quadros se levarmos em conta que estes 
dados são referentes a um ano assolado pela pandemia da Covid-19, situação que obrigou a 
redução da carga horária e do número de trabalhadores nas empresas, originando uma 
diminuição das actividades laborais, à isto acrescentamos ainda aqueles acidentes que não são 
reportados à Inspecção Geral do Trabalho. 


2. A Compreensão dos conceitos 


Dispõe o art. 3º, nº 1, do Decreto n.º 53/05, de 15 de Agosto (Regime Jurídico dos 
Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais) doravante RJATDP, que se entende por 
acidente de trabalho o acontecimento súbito que decorre no exercício da actividade laboral 
ao serviço da empresa ou instituição que provoque ao trabalhador lesão ou danos corporais de 
que resulte incapacidade parcial ou total, temporária ou permanente para o trabalho, ou ainda 
a morte. 


Por seu turno dispõe o art. 6º, nº 2, do RJATDP, que doença profissional é a 
alteração da saúde patologicamente definida, gerada por razões da actividade laboral nos 
trabalhadores que de forma habitual se expõem a factores que produzem doenças e que estão 
presentes no meio ambiente de trabalho ou em determinadas profissões ou ocupações. 

São consideradas doenças profissionais aquelas que se encontrem na lista publicada 
em anexo ao art. 6º do RJATDP. As doenças profissionais estão assim sujeitas a um regime 
de tipicidade, já que aquelas que não se encontrem previstas nessa lista não atribuem direito a 
reparação”. 





* Diogo Ravara e Viriato Reis, (Centro de Estudos Judiciários - Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais no Direito 
Angolano, Uma introdução, 47, 2015), embora com dúvidas entendem que a enumeração constante da lista codificada de 


Embora o RJATDP equipare os acidentes de trabalho e as doenças profissionais para 
fins legais, os mesmos, não se confundem, tratando-se de institutos cronológica e 
etiologicamente distintos. Com efeito, enquanto o acidente é, via de regra, violento e 
inesperado, podendo até mesmo ser causado deliberadamente pelo próprio trabalhador, a 
doença, profissional, desenvolve-se, geralmente, por meio de um processo silencioso e 
agrava-se no decorrer de um dado período, não podendo ser intencionalmente provocada. 


Vale lembrar também que existe uma diferença entre doenças profissionais e doenças 
do trabalho. Por certo, entende-se como doença profissional aquela produzida ou 
desencadeada pelo exercício de trabalho peculiar (próprio) à determinada atividade, sendo, 
portanto, uma consequência natural de certas ocupações. Consistem, assim, em enfermidades 
relacionadas com a profissão em si e não com o modo pelo qual a atividade é empreendida. 
De outro lado, compreende-se como doença do trabalho aquela adquirida ou desencadeada 
em função de condições especiais em que o trabalho é realizado, guardando relação direta 
com estas. Seu aparecimento decorre, portanto, não da profissão em si, mas da forma como o 
trabalho é prestado ou das condições específicas do ambiente em que o mesmo é realizado.” 


A diferença entre os conceitos de acidente de trabalho e doença profissional reside 
ainda na circunstância de a qualificação de determinada doença como profissional não 
depender da demonstração da supressão ou diminuição da capacidade de ganho do(a) 
sinistrado(a). Na verdade, em determinadas condições, pode suceder que se conclua que o 
trabalhador está afectado de doença profissional, mas que esta não gera incapacidade 
relevante. Nestas situações, a obrigação de reparação pode mesmo cingir-se a prestações em 
espécie, v.g., assistência clínica e medicamentosa.é 


3. Regime da responsabilidade por acidentes de trabalho e doenças profissionais 


O acidente de trabalho constitui o empregador na obrigação de indemnizar o 
trabalhador, mas este tem a obrigação de transferir essa responsabilidade para uma 
companhia seguradora, nos termos dos (arts. 7º e ss RJATDP). Através deste processo, a lei 
assegura a solvência da entidade responsável pela indemnização.” 





doenças anexa ao RJATDP não é taxativa. Ou seja, que é possível qualificar como doença profissional uma doença que, não 
obstante não constar daquela lista, é subsumível ao conceito constante do art. 6º, nº 2, do RJATDP. 
A ser assim (conforme estes autores), teremos duas categorias de doenças profissionais: 

e | as doenças profissionais típicas, ou seja, as constantes da lista codificada; 


e as doenças profissionais atípicas, ou seja, aquelas que, apesar de não constarem da lista codificada, se subsumem à 
definição constante do nº 1, do art. 6º, do RJATDP. 

5 Fabiana Santalucia Fernandes - Acidente de trabalho, doença profissional e doença do trabalho características, diferenças, 
efeitos no contrato de trabalho e repercussões previdenciárias, Pag. 3-Este texto foi publicado no site Jus Navigandi no 
endereço http://jus.com.br/artigos/27318- 20/10/2014. 
é Centro de Estudos Judiciários - Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais no Direito Angolano, Uma introdução, Pag. 
48, Setembro 2015. 
7 Reforçando tal obrigatoriedade, o Decreto Executivo nº 179/11, de 08-11, estabelece que as entidades empregadoras devem 
“para assumpção efectiva dos respectivos custos, constituir obrigatoriamente a provisão para o pagamento do seguro de 
Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais” (art. 1º, n.º 1). Daqui decorre que o empregador é o responsável pela 
reparação dos acidentes de trabalho e doenças profissionais, devendo transferir esse risco para empresa seguradora, através 
do respectivo seguro obrigatório sob pena de, não o fazendo, incorrer na prática de uma transgressão punível com multa (art. 
56º, do RJATDP), e ter de suportar integralmente os encargos decorrentes de tal reparação (art. 7º, nº 6, do RJATDP). O art.º 
58º, nº 3, do RJATDP, atribui ao Instituto de Supervisão de Seguros, competência para aprovar modelos de seguro de 
acidentes de trabalho e doenças profissionais, bem como para emitir normas de procedimentos com vista à correcta aplicação 
das disposições daquele diploma legal. Estas competências são actualmente desempenhadas pela Agência de Regulação e 
Supervisão de Seguros (ARSEG), criada pelo Decreto Presidencial nº 141/13, de 27-09. 


As doenças profissionais são sujeitas ao mesmo regime dos acidentes de trabalho, 
havendo igualmente obrigação de transferir a respectiva responsabilidade para uma 
seguradora nos termos dos arts. 7º e ss. RJATDPS. 











O direito à reparação dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais 
compreende as modalidades de prestações pecuniárias e em espécie, (art. 22.º RJATDP). Por 
outro lado, a indemnização é atribuída com base em tarifas legais em função da remuneração 
auferida (arts. 20º e ss RJATDP). 

A responsabilização do empregador é independente de culpa, ou seja, estamos no 
domínio da responsabilidade objectiva. A responsabilidade subjectiva, ou seja, decorrente de 
culpa do empregador, noção que abrange o dolo e a negligência, é alvo de tratamento diverso, 
consoante a actuação do empregador seja dolosa ou meramente negligente.? 


A entidade empregadora, ou quem a represente na direcção ou fiscalização do 
trabalho, logo que tenha conhecimento de um acidente de trabalho ou de uma doença 
profissional é obrigada a prestar ao trabalhador sinistrado ou doente os primeiros socorros e 
fornecer-lhe transporte adequado até o centro medico ou unidade hospitalar onde possa ser 
tratado, a participar às entidades competentes o acidente ou doença, desde que provoque 
impossibilidade para o trabalho e a providenciar a investigação das causas do acidente ou da 
doença, para adoptar as medidas preventivas apropriadas. (85º LGT e 9º RJATDP). A 
prestação dos primeiros socorros não significa aceitação, de imediato, pela empresa 
seguradora ou pela entidade empregadora do reconhecimento do acidente como sendo de 
trabalho, ou de doenças como sendo profissionais. A entidade empregadora é responsável 
pelos danos consequentes da não prestação de socorro à vítima. 


Durante o período em que o trabalhador, vítima de acidente de trabalho ou de doença 
profissional, se mantiver em regime de incapacidade, é vedado à empresa o seu 
despedimento, com justa causa resultante da infracção à legislação ocorrida anteriormente à 
data do acidente ou à data da detenção da doença, art. 55.º RJATDP. 


3.1. Pressupostos da responsabilidade por acidentes de trabalho!º e doenças 
profissionais 


Nem todos os danos produzidos pela actividade laboral são tutelados, a reparação 
destes está dependente de três pressupostos: 


a) A categoria de trabalhador protegido - pois só são protegidos os trabalhadores por 
conta de outrem e seus familiares, abrangidos pelo sistema de protecção social 
obrigatório (art. 1º, nº 1, RJATDP). Esta protecção é ainda extensiva aos 
trabalhadores angolanos que se encontrem temporariamente no estrangeiro ao serviço 
do Estado, ou de empresas angolanas ou de instituições, e aos trabalhadores 





é Luis Manuel Teles de Menezes Leitão-Direito do Trabalho de Angola, pág. 314. 

? Centro de Estudos Judiciários - Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais no Direito Angolano, Uma introdução, Pag 
26, Setembro 2015. 

10 Luis Manuel Teles de Menezes Leitão-Direito do Trabalho de Angola, pág. 306. 


estrangeiros que exerçam actividade em Angola, a não ser que beneficiem de regimes 
específicos (art. 1º, nº 4 RJATDP). 


b) A causa do dano - só são tutelados os danos derivados de acidente de trabalho, tal 
como definidos no art. 3º RJATDP, sendo, porém, exigido que não se verifiquem 
certos factores que, a darem-se, descaracterizam o acidente (art. 4º do RJATDP). 


c) A espécie do dano - só é tutelado o dano sofrido na pessoa da vítima que provoque 
incapacidade parcial ou total, temporária ou permanente para o trabalho ou a morte 
(art. 3º, nº 1, do RJATDP) 


3.1.1. A categoria do trabalhador protegido 


Os trabalhadores por conta de outrem são definidos em função da sua vinculação por 
um contrato a ele equiparado (art. 1º, nº 2 RJATDP), sendo que habitualmente a equiparação 
de prestações de serviços ao contrato de trabalho resulta da existência de dependência 
económica do prestador em relação à pessoa servida. 


São dois os pressupostos para se estar na categoria de trabalhador protegido: 


a) a prestação de trabalho à outrem, quer como actividade (art.1152 do C.C.) quer em 
certos casos como resultado (art. 1154 €.C.). 


Conforme se alcança da leitura do nº 1, do art. 1.º, do RJATDP, os beneficiários do 
direito à reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho e doenças profissionais, 
nos termos da referida lei são os “trabalhadores por conta de outrem e seus familiares, 
protegidos pelo sistema de protecção social obrigatório”. O RJATDP não contém qualquer 
definição do conceito de “trabalhador por conta de outrem”, pelo que a densificação deste 
conceito terá de buscar-se na Lei Geral do Trabalho. Assim, será como tal considerado não só 
o trabalhador que exerça actividade profissional no âmbito de uma relação jurídico-laboral 
(art. 10º, da LGT), ou seja, na vigência de um contrato de trabalho (art. 3º, nº 3, da LGT), 
mas também o trabalhador que é sujeito de uma relação jurídico-laboral de carácter especial 
(vd. art. 11º, da LGT). Na verdade, resulta do disposto no art. 21º, nº 1, al. c), da LGT, que os 
contratos de aprendizagem e de estágio são contratos de trabalho especiais, pelo que também 
os aprendizes e estagiários se mostram cobertos pela tutela infortunística laboral. 


O mesmo se dirá, aliás, relativamente a qualquer dos demais contratos de trabalho 
especiais a que se reporta o art. 21º, da LGT. Deverão também considerar-se abrangidos pela 
“equiparação” a que se reporta a parte final do n.º 2, do art. 1º, do RJATDP, os prestadores de 
serviços que se encontrem numa situação de dependência económica relativamente ao 
beneficiário da prestação. Este entendimento surge mesmo reforçado face ao disposto no n.º 
1, do art. 5º, do RJATDP, porquanto tal disposição legal exclui do âmbito de protecção do 
diploma os acidentes ocorridos por prestadores de serviços quando os trabalhos que executem 
sejam efectuados a título eventual ou ocasional, excepto quando estejam em causa 


actividades que tenham por objecto exploração lucrativa. Tal excepção consubstancia, pois, 
uma clara situação de aplicação da tutela infortunística laboral a prestadores de serviços!!. 


b) A dependência económica do trabalhador em relação à pessoa a quem presta trabalho, 
considerada como elemento natural em caso de existência de um contrato de trabalho, 
mas que pode igualmente ocorrer em certos casos de prestação de trabalho como 
resultado. 


O RJATDP não é aplicável, aos funcionários e agentes da administração pública (art. 
2º, al. a)), nem aos trabalhadores estrangeiros não residentes que, por força desse vínculo, 
tenham direito à reparação de danos resultantes de acidentes de trabalho e doenças 
profissionais reconhecido pelo país de origem, ou organização para qual prestam serviço, 
pelo que devem fazer prova, entregando cópia das apólices aos serviços competentes do 
Ministério que tutela a protecção social obrigatória. 

Já os trabalhadores por conta própria, eles também não são igualmente abrangidos 
pelo RJATDP, mas podem, no entanto, voluntariamente efectuar um seguro que garanta as 
prestações pecuniárias nele previstas (art. 1º, nº 5, RJATDP). 

O âmbito de protecção do RJATDEP, fica assim delimitado funcionalmente: visa tutelar a 
situação das pessoas economicamente dependentes da sua prestação de trabalho a outrem 
quando essa prestação é impossibilitada pela sua incapacidade física. 


3.1.2. A causa do dano 


A reparação de danos no regime jurídico dos acidentes de trabalho está sujeita a um 
pressuposto causal. Resulta, com efeito, do art. 3º, nº 1 do RJATDP a exigência de que o 
dano tenha derivado directa ou indirectamente de um acidente de trabalho ou de um acidente 
a ele equiparado. 

A lei vem então exigir como pressuposto da reparação que a causa do dano esteja 
incluída dentro de uma certa zona de riscos. Essa zona é delimitada através de uma relação 
com a prestação de trabalho. Não se exige, de acordo com a nossa interpretação do art. 3º, um 
nexo de causalidade entre a prestação de trabalho e os danos. O nexo de causalidade só tem 
de se verificar entre o acidente e os danos. A relação entre o acidente e a prestação de 
trabalho é uma relação diferente, de natureza etiológica, que se estabelece através da 
ocorrência do acidente no momento em que o trabalhador pratica actos, de alguma forma 
ligados à sua prestação de trabalho. 

A ligação principal com a prestação de trabalho ocorre quando o acidente se verifica 
«no exercício da actividade laboral ao serviço da empresa ou instituição» (art. 3º, nºl do 
RJATDP), o que corresponde ao acidente de trabalho em sentido estrito. 

Existe ainda uma extensão do conceito de acidente de trabalho no art. 3º, nº 2 do 
RJATDP, que considera ainda como tais os acidentes que ocorram nas seguintes 
circunstâncias: 

a) Durante o trajecto normal ou habitual de ida ou regresso do local de trabalho, qualquer que 
seja o meio de transporte utilizado no percurso; 
b) durante os intervalos para descanso ocorridos no local de trabalho; 





H Centro de Estudos Judiciários - Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais no Direito Angolano, Uma introdução, 
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c) em actos de defesa da vida humana e da propriedade social nas instalações da empresa ou 
instituição; 

d) durante a realização de actividades sociais, culturais e desportivas organizadas pela 
empresa. 


Esta extensão abrange em primeiro lugar o acidente de trajecto, previsto nos arts. 3º, 
nº2, a) e nº 3, uma vez que o acidente ocorre em relação a um acto possibilitador da prestação 
de trabalho. O acidente de trajecto é aquele que se verifica no trajecto normal ou habitual de 
ida para o local de trabalho ou de regresso deste, independentemente do meio de transporte 
utilizado ou dos ricos do percurso. É assim acidente de trajecto aquele que corresponda a um 
acidente que se verifica no transporte terrestre, aquático e aéreo ou na simples locomoção 
pessoal, desde que ocorra no percurso normal de ida ou de regresso do local de trabalho, tal 
como a lei o define para este efeito. 

Em segundo lugar, a extensão abrange os intervalos para descanso, ocorridos no local 
de trabalho. Neste caso, está-se perante actos normalmente inerentes à prestação de trabalho, 
uma vez que a mesma implica sempre pausas laborais, justificando-se a tutela infortunista 
sempre que essas pausas ocorram no local de trabalho, dado o facto de o trabalhador se 
encontrar aí submetido ao controlo do empregador. 

Em terceiro lugar, a extensão abrange os actos de defesa da vida humana e da 
propriedade social nas instalações da empresa e instituição. Trata-se de actos de especial 
relevo social e por isso superiores ao dever de prestar trabalho, que por esse motivo atribuem 
igualmente tutela infortunística sempre que ocorram nas instalações da empresa ou 
instituição. 

Finalmente, a extensão abrange a realização de actividades sociais, culturais e 
desportivas organizadas pela empresa. Neste caso, apesar de não se estar perante a prestação 
de trabalho, o facto de a actividade ser organizada pelo empregador, justifica que o 
trabalhador beneficie da tutela infortunística, mesmo que a participação nessa actividade seja 
voluntária. 

Esta concepção ampla do elemento espacial do conceito de acidentes de trabalho 
funda-se na teoria do risco de autoridade, no facto de o trabalhador se colocar na 
disponibilidade do empregador assim se mantendo enquanto perdura o contrato e durante o 
tempo de trabalho, mesmo nas ocasiões em que não executa tarefas inerentes à actividade 
laboral. 

Consequentemente é à luz da teoria do risco de autoridade que teremos, perante o 
caso concreto, de verificar se no local específico onde ocorreu o acidente o trabalhador se 
mantinha ou não directa ou indirectamente sujeito ao controlo do empregador !?. 


Em face desta delimitação, podemos concluir que no regime dos acidentes de 
trabalho, a reparação do dano só é atribuída quando a sua causa corresponder à verificação de 
um risco da situação laboral ou a certas situações com ela conexas, estando excluídos da 
reparação os danos estranhos a essa situação. A protecção da lei é assim restringida a certo 
tipo de riscos, relacionados com a situação jurídico-laboral. 





!2 Centro de Estudos Judiciários - Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais no Direito Angolano, Uma introdução, Pag 
35, Setembro 2015. 


3.1.3. A espécie do dano 


A delimitação do dano indemnizável constitui um problema que tem levado amplas 
discussões equacionadas quer no próprio conceito jurídico de dano, quer na sua relevância em 
termos do desencadeamento dos mecanismos reparatórios. 

No campo dos acidentes de trabalho, o art. 3º, nº 1, do RJATDP considera como dano 
a verificação “de lesão ou danos corporais, de que resulte incapacidade parcial ou total, 
temporária ou permanente para o trabalho, ou ainda a morte”. As incapacidades de trabalho 
são classificadas pelo artigo 17º do RJATDP, como podendo ser: a) incapacidade permanente 
total para toda e qualquer actividade; b) incapacidade permanente total para o trabalho 
habitual; c) incapacidade permanente parcial; d) incapacidade temporária. 

Daqui podemos desde logo inferir que a lei só atende a um tipo específico de dano, 
referenciado em relação à lesão de um bem físico de personalidade, seja ele a vida ou a 
integridade física. Não se trata, porém, de um dano não patrimonial (art 496º nº 1), uma vez 
que o que é indemnizado é o prejuízo económico em resultado dessa lesão, o que corresponde 
a um dano patrimonial. Efectivamente, quando o art. 3º nº 1 do RJATDP, ao se referir 
unicamente à morte ou incapacidade para o trabalho, sem abranger outros danos, estão 
unicamente a contemplar os prejuízos patrimoniais derivados da lesão sofrida, o que aliais é 
confirmada pela fixação das indemnizações em dinheiro em função da retribuição (arts. 26º e 
ss do RJATDP). 


Verificamos então que a reparação de danos emergentes de acidentes de trabalho está 
limitada a um dano patrimonial específico, o qual corresponde àquele da impossibilidade de 
prestação do trabalho. No regime jurídico dos acidentes de trabalho só é assim considerado 
como dano reparável a frustração das utilidades que derivam para o trabalhador e seus 
familiares da regular colocação no mercado da sua força de trabalho. ! 


Dea Afastamento da responsabilidade por acidentes de trabalho!“ 


A responsabilidade do empregador por acidentes de trabalho pode ser afastada, caso 
se verifiquem certas circunstâncias, que descaracterizam a eventualidade como acidente de 





8 O regime legal de reparação dos acidentes de trabalho não visa reparar lesões, dores ou sofrimentos não traduzíveis nas 
incapacidades descritas na lei ou morte, pelo que não são reparáveis os danos não patrimoniais ou morais. Também não são 
indemnizáveis as lesões de outra natureza que não sejam corporais ou funcionais. Assim, se uma explosão, queda, 
desabamento ou outro evento ocorrido no contexto do exercício da actividade laboral ao serviço da entidade empregadora, 
apenas provocarem ao trabalhador atingido abalo moral, a reparação desse dano não ocorre ao abrigo da lei dos acidentes de 
trabalho. O mesmo se dirá, relativamente aos danos decorrentes de destruição da roupa, ou da avaria de um relógio de pulso 
pertença do sinistrado. Porém, a fractura duma perna artificial ou de uns óculos, a avaria ou destruição de uma cadeira de 
rodas utilizadas por um trabalhador que devam considerar-se consequência do acidente de trabalho, deverão integrar o 
conceito de “dano corporal” referido no art.º 3.º, n.º 1 do RJATDP, com todas as consequências daí resultantes. No caso de 
morte, o que se tem em vista é a integridade produtiva do sinistrado, do qual certas pessoas dependem, pelo que não é o 
direito à vida que é reparável, mas sim a expectativa de rendimento que a prestação de trabalho e as suas contrapartidas 
remuneratórias criaram no agregado familiar. Não se trata de um direito sucessório, mas de um direito pessoal e 
irrenunciável dos familiares e equiparados (arts.º 25.º, n.º 2, do RJATDP e 259º, do Código da Família), em função da 
dependência presumida (cônjuges, pessoas em união de facto, filhos, ascendentes, e outros parentes sucessíveis - art. 25º, n.º 
2, alíneas a), c) e d), do RJATDP) ou da dependência real (ex-cônjuges ou cônjuges separados judicialmente e com direito a 
alimentos - art. 25º, n.º 2, alínea b), do RJATDP). (Centro de Estudos Judiciários - Acidentes de Trabalho e Doenças 
Profissionais no Direito Angolano, Uma introdução, Pag 38, Setembro 2015.) 


!4 Luís Manuel Teles de Menezes Leitão - Direito do Trabalho de Angola, pág. 312. 


trabalho. Por outro lado, a lei exclui expressamente certos acidentes do âmbito de aplicação 
desse diploma. 


3.2.1. Descaracterização da eventualidade 


Em relação à descaracterização da eventualidade, o art. 4º do RJATDP estabelece que não 
são consideradas como acidentes de trabalho as incapacidades resultantes de: 
a) acidentes provocados intencionalmente e os acidentes resultantes da prática de crime 
doloso; 
b) acidentes resultantes de actos de guerra, declarada ou não, assaltos ou comoções políticas 
ou sociais, graves, insurreição, guerra civil e actos de terrorismo; 
c) acidentes causados por privação permanente ou acidental do uso da razão do trabalhador, 
como tal considerados nos termos da lei civil, salvo se a privação for directamente resultante 
do trabalho ou da actividade profissional; 
d) fora do trajecto normal, definido no n.º 3 do artigo 3º do RJATDP; 
e) acidentes que provierem da violação sem causa justificativa das regras e das condições de 
segurança no trabalho estabelecidas pelo empregador ou previstas na lei. 


Naturalmente que o ónus da prova dos factos que importam a descaracterização incumbe 
à entidade patronal ou seguradora. É de salientar, no entanto, que a verificação de qualquer 
factor descaracterizante da eventualidade como acidente de trabalho não exonera o 
empregador da sua obrigação de prestar os primeiros socorros ao trabalhador e de o 
transportar para um local em que possa ser clinicamente socorrido (art. 9º do RJATDP). 


3.2.2. Exclusão da responsabilidade 


O art. 5º do RJATDP procede a algumas exclusões da aplicação do diploma a certos 
acidentes. 

Assim em primeiro lugar, são excluídos “os acidentes ocorridos na prestação de serviços 
eventuais ou ocasionais, de curta duração, salvo se forem prestados, em actividades que 
tenham por objecto a exploração lucrativa” (art. 5º, nº 1, a) do RJATDP). 

Em segundo lugar, são igualmente excluídos “os acidentes que ocorram na execução de 
trabalhos de curta duração, se a entidade a quem for prestado o serviço trabalhar 
habitualmente só ou com membros da sua família e chamar para a auxiliar, acidentalmente, 
um ou mais trabalhadores” (art. 5º, nº 1, b) do RJATDP). Esta última exclusão não abrange, 
no entanto, os acidentes que resultem da utilização de máquinas e de outros equipamentos de 
especial perigosidade (5º, nº 2 do RJATDP). 


Diferente das situações de exclusão, na descaracterização o RJATDP, enuncia as 
situações em que apesar de se mostrarem preenchidos os requisitos que permitem qualificar 
determinado evento como sendo um acidente de trabalho, fica afastada a obrigação de 
reparar. Trata-se de situações em que o acidente se deve exclusivamente a conduta imputável 


q 


ao trabalhador ou a forças inevitáveis da natureza, isto é, a eventos que o legislador 


considerou adequado colocar fora da esfera dos riscos decorrentes da actividade do 
empregador.!º 


4. Breve abordagem sobre Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 


Não se pode falar de acidentes de trabalha e doenças profissionais sem nos 
esbarrarmos com as questões relativas a segurança, higiene e saúde no trabalho, pois como já 
foi referido, a adopção destas medidas torna-se importante na diminuição de ocorrência de 
acidentes e doenças profissionais. A incorporação das boas práticas de gestão de saúde, 
higiene e segurança no trabalho contribui para a proteção contra os riscos presentes no 
ambiente de trabalho, prevenindo e reduzindo acidentes e doenças e diminuindo 
consideravelmente os custos. A garantia de segurança, higiene e saúde nos locais de trabalho 
é um direito de todos os trabalhadores e também um imperativo constitucional. 


O Decreto nº 31/94, de 5 de Agosto (Sistema de Segurança, Higiene e Saúde no 
Trabalho) doravante SSHST, estabelece o regime jurídico das matérias referentes à 
segurança, higiene e saúde no trabalho. 


Segurança no trabalho é um conjunto de actividades que permitem estudar, 
investigar, projectar, controlar e aplicar os métodos e meios técnico-organizativos que 
garantam condições seguras, higiénicas e confortáveis no trabalho, como também, das 
disposições jurídico-normativas de protecção no trabalho, (art. 3º nº1, al. b), SSHST). 
Segurança no Trabalho é ainda o conjunto de medidas técnicas, médicas e educacionais, 
empregadas para prevenir acidentes, quer eliminando condições inseguras do ambiente de 
trabalho quer instruindo ou convencionando pessoas na implantação de práticas 


preventivas!º. 


Higiene no trabalho é um conjunto de métodos e técnicas não médicas tendentes a 
preservar a vida e a saúde dos trabalhadores contra a agressividade dos agentes ambientais 
nos locais de trabalho onde exercem as suas funções, (art. 3º, nº1, al c), SSHST). A higiene 
no trabalho é também um conjunto de medidas preventivas relacionadas ao ambiente do 
trabalho, visando a redução de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais. A higiene no 
trabalho consiste em combater as doenças profissionais !”. 


Já saúde no trabalho é entendida como não sendo apenas a ausência de doença ou 
mal-estar, abarca também os elementos físicos e mentais que afectam a saúde, (art. 3º, nº 1, 
al. d), SSHST), Segundo a organização mundial da saúde, é um estado de bem-estar, físico, 
mental e social completo!$. 


Legislações de alguns países suprimiram a expressão higiene no trabalho, pois esta 
expressão cabe no conceito de saúde no trabalho.!? Em boa verdade a adopção de medidas de 





!5 Centro de Estudos Judiciários - Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais no Direito Angolano, Uma introdução, 
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Questões laborais com António Yanick Aragão - Tema: Saúde e Segurança no Trabalho em Tempo de Covid-19 (Com: 
Jocelino Malulo) - transmitido no canal do youtube da Julaw Tv aos 16/04/21. 


saúde no trabalho, acabam por englobar também grande parte das medidas de higiene no 
trabalho, porém quando se fala sobre higiene no trabalho tem-se em vista a adopção de 
medidas que têm um caracter não médico, enquanto que nas medidas de saúde no trabalho 
existe essa componente médica. Por exemplo, a instalação de um posto de saúde no local de 
trabalho é uma medida de saúde no trabalho e não já uma medida de higiene no trabalho. 


As medidas tendentes a garantir a segurança, saúde e higiene no trabalho devem ser 
integradas num sistema. Sendo que o Sistema de Segurança, Higiene e saúde no Trabalho 
é um conjunto de normas e regulamentos que visam a melhoria das condições e do meio 
ambiente de trabalho, tendentes a salvaguardar a saúde e integridade física do trabalhador, 
assim como a aplicação consciente dos princípios, métodos e técnicas da organização do 
trabalho, conducentes à redução dos riscos profissionais, (art, 3º, nº1, al. a) SSHST. 

Nos termos do art. 4º daquele diploma este sistema tem como finalidade a efectivação 
do direito à segurança e à protecção da saúde no local de trabalho, de modo a organizar e 
desenvolver a actividade de acordo com os métodos e normas estabelecidas na legislação 
vigente, para que as entidades empregadoras e os trabalhadores, assim como os órgãos 
competentes do Estado intervenientes nesta matéria, cumpram com as atribuições 
estabelecidas naquele decreto. A aplicação das medidas estabelecidas, permitirá garantir as 
condições mínimas de segurança com vista a prevenir os riscos de acidentes e doenças 
profissionais.? 


A Lei nº 7/15, de 15 de Junho (Lei Geral do Trabalho) doravante LGT, no artigo 81º 
consagra as obrigações gerais do empregador no que respeita à segurança, saúde e higiene no 
trabalho, obrigações estas que são complementadas pelas estipuladas no artigo 86º do mesmo 
diploma e art 9º do SSHST. 


As entidades empregadoras que não cumprirem com os seus deveres tendentes 
adopção de medidas referentes à saúde, higiene e segurança no trabalho, serão punidas com 
multas até 10 vezes o salário médio praticado na empresa em causa, por cada infracção 
registada, (art. 31º SSHST). Sem prejuízo da responsabilidade civil pelo incumprimento da 
obrigação de fazer o seguro individual ou de grupo a todos os trabalhadores, aprendizes e 
estagiários, contra o risco de acidentes de trabalho e doenças profissionais (exceptuando as 
pequenas empresas) ou por deixar de cumprir as obrigações impostas pelo contrato de seguro, 
(nº 2 do art 81º LGT), o empregador responde ainda criminalmente pelos acidentes de 
trabalho ou doenças profissionais que, por grave negligencia de sua parte, sofram os 
trabalhadores, mesmo protegidos pelo seguro, (84º LGT) 


Os trabalhadores têm também obrigações no tocante a adopção de medidas referentes 
à saúde, higiene e segurança no trabalho. Pois, cada trabalhador deve cuidar da sua segurança 
e saúde, bem como das outras pessoas que possam ser afectadas pelas suas acções ou 
omissões na execução das suas actividades. (artigo 13º, SSHST). 





2 De cordo com o art. 5º, o Ministério da Administração Pública, Emprego e Segurança Social é o organismo reitor da 
política de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho. Em razão da especialidade das suas funções caberá aos Ministérios da 
Saúde, do Interior e da Educação, enquanto intervenientes principais elaborar as bases do sistema de segurança, saúde e 
higiene no trabalho, (art. 7º). Enquanto isso, terão a função de intervenientes secundários, neste sistema, todos os demais 
organismos da Administração Central e Local, (art. 8º). 


O não cumprimento pelos trabalhadores das instruções, regulamentos de segurança, 
higiene e saúde no trabalho e outros em vigor na empresa, como as regras por postos de 
trabalho utilizando métodos seguros de trabalho e a não utilização correcta dos equipamentos 
de protecção colectiva e individual, e a utilização dos mesmos equipamentos de formas que 
não garantam sua conservação e manutenção, sempre que tenham recebido da entidade 
empregadora as instruções relativas aos regulamentos ou normas de segurança, aos 
equipamentos de protecção colectiva e individual e outros meios para a segurança, constitui 
violação da disciplina laboral punível nos termos da lei, sem prejuízo de responsabilidade 
penal que lhe seja imputável. (artigo 30º SSHST) 


No tocante aos direitos dos trabalhadores, o Artigo 17º, SSHST consagra que de uma 
forma geral, todos os trabalhadores têm direito à prestação de trabalho em condições de 
segurança, higiene e de protecção à saúde. O art. 14º, SSHST elenca ainda de modo 


específico alguns direitos do trabalhador no que diz respeito à estas questões. 


A adopção das medidas de higiene, saúde e segurança no trabalho apresentadas pelos 
artigos citados reflecte-se no número de casos de acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, podendo estes ocorrer em grande ou pequeno número, consoante sejam bem ou 
mal adoptadas aquelas medidas. A adopção de regras de saúde, higiene e segurança no 
trabalho é um poder-dever do empregador e um direito-dever do trabalhador.?! 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A incorporação de boas condições laborais contribui para a proteção contra os riscos 
presentes no ambiente de trabalho, prevenindo e reduzindo acidentes e doenças e diminuindo 
consideravelmente os custos. Em todos os casos, a participação dos trabalhadores na 
identificação dos riscos assume um papel de extrema importância para o êxito do programa 
de gestão??. 

É da competência da Inspecção Geral do Trabalho fiscalizar o cumprimento das 
medidas tendentes a prevenção e reparação dos danos resultantes de acidente de trabalho e 
doenças profissionais e instruir os processos de transgressão, art. 47.º RJATDP. Compete 
anda Inspecção Geral do Trabalho garantir o cumprimento das disposições legais e 
regulamentares sobre segurança, saúde e higiene no trabalho podendo se fazer assistir ou 
assegurar por peritos médicos dos serviços oficiais de saúde ou por especialistas doutras 
áreas, com vista ao apuramento das condições de segurança, higiene e saúde de maior 
complexidade, 87º LGT. 


Este exercício académico permitiu-nos compreender os conceitos de acidentes de 
trabalho e doenças profissionais, os elementos que caracterizam um e outro, facilitando assim 





2 Questões laborais com António Yanick Aragão, Tema: Saúde e Segurança no Trabalho em Tempo de Covid-19 (Com: 
Jocelino Malulo) - transmitido no canal do youtube da Julaw Tv aos 16/04/21. 

2 Comando da Aeronáutica - Escola de Especialistas de Aeronáutica - Noções Básicas de Higiene e Segurança do Trabalho, 
pag 11, CFC, 2012 


a distinção de ambas. Com a análise da disciplina jurídica destas figuras, conseguimos 
perceber que as doenças profissionais estão sujeitas ao mesmo regime dos acidentes de 
trabalho no que toca aos pressupostos de responsabilização. Por fim adentramos de forma 
breve nas matérias referentes a segurança, higiene e saúde no trabalho, pois a adopção destas 
medidas é de extrema importância na diminuição de ocorrência de acidentes e doenças 
profissionais. 


Elísio Ricardo Reis Macache 
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